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ou, ainda, se compram ou consomem os serviços prestados. En-
tretanto, os usuários dos serviços e os provedores de recursos podem
tomar decisões sobre as suas preferências de voto e das represen-
tações que delegam aos eleitos ou aos órgãos governamentais essas
decisões, em tese, podem ter implicação na alocação de recursos para
determinadas entidades, setores ou serviços públicos.

2.10 A informação fornecida nos RCPGs para fins de pres-
tação de contas e responsabilização (accountability) subsidia e con-
tribui para a tomada de decisão. Por exemplo, as informações sobre
os custos, a eficiência ou a eficácia das atividades de prestação de
serviços no passado, o montante e as fontes de recuperação de custos
e os recursos disponíveis para dar suporte às atividades futuras, são
necessárias para o atendimento da prestação de contas e respon-
sabilização (accountability). Essa informação também é útil para a
tomada de decisão pelos usuários dos RCPGs, inclusive as decisões
que os doadores e outros patrocinadores tomam sobre o provimento
de recursos à entidade.

Necessidade de informação dos usuários dos serviços e dos
provedores de recursos

2.11 Para fins de prestação de contas e responsabilização
(accountability) e tomada de decisão, os usuários de serviço e os
provedores de recursos necessitam de informações que possam dar
suporte às avaliações de questões como:

(a) o desempenho da entidade durante o exercício como, por
exemplo, em:

(i) satisfazer a sua prestação de serviços e outros objetivos
operacionais e financeiros;

(ii) administrar os recursos pelos quais é responsável; e
(iii) estar em conformidade com a legislação, regramentos

orçamentários ou com os pronunciamentos de outro órgão ou entidade
que regulamente a captação e a utilização dos recursos;

(b) a liquidez (por exemplo, a capacidade de satisfazer as
obrigações atuais) e a solvência (por exemplo, a capacidade de sa-
tisfazer as obrigações em longo prazo) da entidade;

(c) a sustentabilidade da prestação de serviços pela entidade
e de outras operações em longo prazo, e as mudanças decorrentes
como resultado das atividades da entidade durante o exercício, in-
cluindo, por exemplo:

(i) a capacidade de a entidade de continuar a financiar as
suas atividades para satisfazer aos seus objetivos operacionais em
futuro (a sua capacidade financeira), inclusive as fontes prováveis de
financiamento e a extensão na qual a entidade depende de tais fontes
e, portanto, é vulnerável ao financiamento ou a pressões por de-
mandas que estariam fora do seu controle; e

(ii) os recursos físicos e outros disponíveis atualmente para
dar suporte à prestação de serviços no futuro (a sua capacidade
operacional); e

(d) a capacidade da entidade de se adaptar a novas situações,
devido a mudanças demográficas ou nas condições econômicas na-
cionais ou globais que provavelmente irão impactar a natureza ou a
composição das atividades que realiza ou os serviços que são pres-
tados.

2.12 A informação que os usuários dos serviços e os pro-
vedores de recursos precisam para os propósitos citados no item 2.11,
provavelmente, se sobrepõe em muitos aspectos. Por exemplo, os
usuários de serviços exigem informação como insumo para avaliação
de questões tais como se:

(a) a entidade está utilizando os recursos com eficácia, efi-
ciência e economicidade, e da maneira pretendida, e se tal uso cor-
responde ao interesse público;

(b) o alcance, o volume e o custo dos serviços prestados
durante o exercício são apropriados, bem como os montantes e as
fontes de recuperação dos custos; e

(c) a carga tributária atual e outros recursos angariados são
suficientes para manter o volume e a qualidade dos serviços prestados
atualmente.

Os usuários dos serviços exigem, também, informação sobre
as consequências das decisões tomadas e das atividades realizadas
pela entidade durante o exercício e sobre os recursos disponíveis para
dar suporte à prestação de serviços em períodos futuros, às atividades
e objetivos da prestação de serviços, aos montantes e às fontes de
recuperação dos custos necessários para dar suporte a essas ativi-
dades.

2.13 Os provedores de recursos exigem informação como
subsídio para as avaliações sobre se a entidade:

(a) está alcançando os objetivos estabelecidos de modo a
justificar os recursos angariados durante o exercício;

(b) financiou as operações atuais a partir dos recursos an-
gariados dos contribuintes, de empréstimos ou de outras fontes no
período atual; e

(c) provavelmente necessita de recursos adicionais (ou me-
nos recursos) no futuro e as fontes prováveis destes recursos.

Os credores por empréstimos e outros credores exigem in-
formação como insumo para avaliações da liquidez da entidade e,
portanto, se o montante e o prazo para pagamento estarão em con-
formidade com o que foi contratado. Os doadores exigem informação
para dar suporte às avaliações se a entidade está utilizando os re-
cursos com eficácia, eficiência e economicidade, e da maneira pre-
tendida. Eles também exigem informação sobre as atividades pre-
vistas de prestação de serviços e as necessidades de recursos.

Informação fornecida pelos RCPGs
Situação patrimonial, desempenho e fluxos de caixa
2.14 A informação sobre a situação patrimonial do governo

ou outra entidade do setor público possibilita aos usuários iden-
tificarem os recursos da entidade e as demandas sobre esses recursos
na data de divulgação do relatório. Isso fornece informação útil como
subsídio às avaliações de questões tais como:

(a) a extensão na qual a administração cumpriu suas obri-
gações em salvaguardar e administrar os recursos da entidade;

(b) a extensão na qual os recursos estão disponíveis para dar
suporte às atividades relativas à prestação de serviços futuros e as
mudanças durante o exercício relativas ao montante ou à composição
desses recursos, bem como as demandas sobre esses recursos; e

(c) os montantes e o cronograma de fluxos de caixa futuros
necessários aos serviços e ao pagamento das demandas existentes
sobre os recursos da entidade.

2.15 A informação sobre o desempenho do governo ou de
outra entidade do setor público orienta as avaliações de questões,
como, por exemplo, se a entidade adquiriu recursos com econo-
micidade e os utilizou com eficácia e eficiência para atingir os seus
objetivos de prestação de serviços. A informação sobre os custos da
prestação de serviços e os montantes e fontes de recuperação desses
custos durante o exercício irá auxiliar os usuários a determinar se os
custos operacionais foram recuperados a partir de, por exemplo, tri-
butos, cobranças aos usuários, contribuições e transferências, ou se
foram financiados pelo aumento do nível de endividamento da en-
tidade.

2.16 A informação sobre os fluxos de caixa do governo ou
de outra entidade do setor público contribui para as avaliações do
desempenho e da liquidez e da solvência da entidade. Ela indica
como a entidade arrecadou e utilizou os recursos durante o período,
inclusive os empréstimos tomados e pagos, bem como as suas aqui-
sições e vendas, por exemplo, do seu ativo imobilizado. Identifica
também os recursos recebidos a partir de, por exemplo, tributos e
investimentos ou as transferências de recursos concedidas ou rece-
bidas em transações com outros governos, órgãos governamentais ou
organismos internacionais. A informação sobre os fluxos de caixa
também pode subsidiar as avaliações sobre a conformidade da en-
tidade com o que foi definido pelos responsáveis pela gestão fi-
nanceira e informar a avaliação dos montantes e fontes prováveis de
recursos para dar suporte aos objetivos da prestação de serviços.

2.17 As informações sobre a situação patrimonial, sobre o
desempenho e sobre os fluxos de caixa são normalmente apresentadas
nas demonstrações contábeis. Para auxiliar os usuários a entender,
interpretar e inserir em contexto a informação apresentada nas de-
monstrações contábeis, os RCPGs também podem fornecer infor-
mações financeiras e não financeiras que aprimoram, complementam
e suplementam as demonstrações contábeis, inclusive as informações
sobre questões relacionadas ao governo ou outra entidade do setor
público, tais como:

(a) a conformidade com os orçamentos aprovados e outra
regulamentação relativa às suas operações;

(b) as atividades de prestação de serviços e os seus res-
pectivos resultados durante o exercício; e

(c) as expectativas relacionadas às atividades da prestação de
serviços e outras atividades no futuro, bem como as consequências,
em longo prazo, das decisões tomadas e das atividades realizadas
durante o exercício, inclusive aquelas que possam impactar as ex-
pectativas sobre o futuro.

Essa informação pode ser apresentada nas notas explicativas
às demonstrações contábeis ou em relatórios separados incluídos nos
RCPGs.

Informação orçamentária e cumprimento da legislação ou
outra regulamentação relativa à captação e à utilização de recursos

2.18 O governo elabora, aprova e divulga o orçamento anual.
O orçamento fornece informação financeira aos interessados sobre os
planos operacionais da entidade para o período futuro, as suas ne-
cessidades de capital e, frequentemente, os seus objetivos e as suas
expectativas em relação à prestação de serviços. O orçamento é uti-
lizado para justificar a captação de recursos dos contribuintes e de
outros provedores de recursos e estabelece os regramentos para os
dispêndios de recursos.

2.19 Alguns recursos para dar suporte às atividades das en-
tidades do setor público podem ser recebidos de doadores, credores
por empréstimos ou como resultado de transações com contrapres-
tação. Entretanto, os recursos se originam, predominantemente, de
transações sem contraprestação advindas dos contribuintes e de ou-
tros, de acordo com as expectativas refletidas no orçamento apro-
vado.

2.20 Os RCPGs fornecem informação sobre os resultados
(sendo descritos como "superávit ou déficit", "lucro ou prejuízo", ou
por outros termos cabíveis), o desempenho e os fluxos de caixa da
entidade durante o exercício, os ativos e os passivos na data do
relatório e as alterações realizadas nesses itens durante o período
(situação patrimonial), bem como os resultados obtidos na prestação
de serviços.

2.21 A inclusão nos RCPGs de informação que auxilia os
usuários na avaliação da extensão na qual as receitas, as despesas, os
fluxos de caixa e os resultados financeiros da entidade devem estar
em conformidade com as estimativas refletidas nos orçamentos apro-
vados, bem como a aderência da entidade à legislação ou outra
regulamentação acerca da captação e da utilização dos recursos, é
importante para a determinação de quão bem a entidade do setor
público alcançou os seus objetivos financeiros. Tal informação é
necessária para a prestação de contas e responsabilização (accoun-
tability) do governo ou de outra entidade do setor público perante os
administrados, para o aprimoramento da avaliação do desempenho da
entidade e para a tomada de decisão.

Resultado da prestação de serviços
2.22 O objetivo principal dos governos e da maioria das

entidades do setor público é prestar os serviços necessários para a
sociedade. Consequentemente, o desempenho dos governos e da
maioria das entidades do setor público não está total ou adequa-
damente refletido em qualquer medida de resultados financeiros. Por-
tanto, os resultados financeiros necessitam ser avaliados no contexto
dos resultados da prestação de serviços à sociedade.

2.23 Em alguns casos, as mensurações quantitativas dos pro-
dutos e resultados das atividades de prestação de serviços da entidade
durante o exercício fornecem informações relevantes sobre o cum-
primento dos objetivos da prestação de serviços - por exemplo, a
informação sobre o custo, o volume e a frequência da prestação de
serviços e a relação dos serviços prestados com a quantidade de
recursos da entidade. Em outros casos, pode ser necessário comunicar
a realização dos objetivos da prestação de serviços por meio da
explicação da qualidade de determinados serviços prestados ou do
resultado de determinados programas

2.24 A divulgação de informações não financeiras e de in-
formações financeiras das atividades de prestação de serviços, de-
sempenho e/ou os resultados durante o exercício, fornecem insumos
para avaliações da economicidade, da eficiência e da eficácia das
operações da entidade. A divulgação dessas informações é necessária
para que o governo ou outra entidade do setor público cumpra com
suas obrigações de prestação de contas e responsabilização (accoun-
tability) - isto é, justificar a utilização dos recursos captados da
sociedade ou em nome dela. Decisões de doadores sobre a alocação
de recursos para entidades e programas específicos são também to-
madas com base em informação sobre os resultados da prestação de
serviços durante o período e os objetivos da prestação de serviços no
futuro (pelo menos em parte).

Informações financeiras e não financeiras prospectivas
2.25 Dada a longevidade das entidades do setor público e de

muitos programas governamentais, os efeitos financeiros de muitas
decisões tomadas no exercício somente podem se tornar evidentes
vários anos depois. As demonstrações contábeis que apresentam in-
formação sobre a situação patrimonial em um ponto no tempo e sobre
o desempenho e os fluxos de caixa durante o exercício precisam ser
avaliadas no contexto de longo prazo.

2.26 As decisões tomadas pelo governo ou por outra en-
tidade do setor público em determinado período sobre programas para
a prestação e financiamento de serviços no futuro podem ter con-
sequências significativas para:

(a) os usuários que são dependentes desses serviços no fu-
turo; e

(b) as gerações atuais e futuras de contribuintes e outros
provedores involuntários que recolhem tributos e taxas para financiar
as atividades planejadas de prestação de serviços e os compromissos
financeiros relacionados.

2.27 As informações sobre os objetivos e atividades previstas
de prestação de serviços futuros, bem como o impacto provável nas
necessidades futuras de recursos pela entidade e as fontes de fi-
nanciamento prováveis, são necessárias como subsídio para qualquer
avaliação da capacidade do governo ou de outra entidade do setor
público em satisfazer aos seus compromissos financeiros e de pres-
tação de serviços no futuro. A evidenciação de tais informações nos
RCPGs permite avaliações da sustentabilidade da prestação de ser-
viços pelo governo ou outra entidade do setor público, aprimora a
prestação de contas e responsabilização (accountability) e fornece
informação útil adicional para fins de tomada de decisão.

Informação explicativa
2.28 As informações sobre os principais fatores relacionados

ao desempenho e aos resultados da prestação de serviços da entidade
durante o exercício e sobre as premissas que corroboram as ex-
pectativas sobre esses fatores que provavelmente irão influenciar o
desempenho futuro da entidade podem ser apresentadas nos RCPGs
em notas explicativas às demonstrações contábeis ou em relatórios
separados. Tal informação irá auxiliar os usuários a entenderem me-
lhor, e no contexto adequado, as informações financeiras e não fi-
nanceiras incluídas nos RCPGs e, ainda, aprimorar o papel dos
RCPGs, no sentido de fornecer informação útil para fins de prestação
de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão.

Demonstrações contábeis e a informação que as aprimore,
complemente e suplemente

2.29 O alcance da informação contábil estabelece o limite
das transações, outros eventos e atividades que podem ser reportadas
nos RCPGs. Para responder às necessidades de informação dos usuá-
rios, esta estrutura conceitual reflete o alcance da informação con-
tábil, que é mais abrangente do que é evidenciado pelas demons-
trações contábeis. Ela fornece a apresentação nos RCPGs de in-
formação adicional que aprimore, complemente e suplemente essas
demonstrações.

2.30 Mesmo que a estrutura conceitual preveja que o alcance
da informação contábil seja mais abrangente do que aquela eviden-
ciada nas demonstrações contábeis, a informação apresentada nestas
últimas permanece sendo o núcleo da informação contábil. A forma
na qual os elementos das demonstrações contábeis são definidos,
reconhecidos e mensurados e as formas de apresentação e comu-
nicação que podem ser adotadas para a informação incluída nos
RCPGs são consideradas em outros capítulos desta estrutura con-
ceitual, e no desenvolvimento de outras normas, quando for apro-
priado.

Outras fontes de informação
2.31 Os RCPGs têm papel significativo em fornecer a in-

formação necessária para dar suporte ao cumprimento da obrigação
do governo ou de outra entidade do setor público em prestar contas,
assim como o de fornecer informação útil para a tomada de decisão.
Entretanto, é improvável que os RCPGs forneçam todas as infor-
mações que os usuários necessitem para fins de prestação de contas e
responsabilização (accountability) e tomada de decisão. Consequen-
temente, os usuários dos serviços e os provedores de recursos podem
também considerar informação de outras fontes, inclusive os rela-
tórios sobre as condições econômicas atuais e projetadas, orçamentos
e conjunturas governamentais, além de informação sobre as inicia-
tivas de políticas governamentais não relatadas nos RCPGs.
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